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SESSA0 DE 14 DE ABRIL DE 1993 	 ACÓRDA0 NPi.02-28

RECURSO 100-949 - FINSOCIAL - Ex 1987

RECORRENTE PADARIA 800 3000 BATISTA LTDA.

RECORRIDA - D.R.F. PM JUIZ DE FORA/MG

D.N.S.

LUCRO ARBITRADD - A escrituração mensal é da
forma resumida, som adoção de livros
auxiliares enseja a desclassificação da
escrita e o arbitramento.

Vistos, relatados e discutidos OS presentes autos

de recurso interposto por PADARIA Sou 3000 BATISTA LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a

preliminar de nulidade e, no mérito, negar provimento ao recurso.

Sala da4Sessbes, em 14 de abril de 1993.

~Mb

SIMIANER	 - PRESIDENTE	 j

c-

JULIO CÈSAR GOMES DA SILVA 	 - RELATOR

_	 _

VIS'i0 EM	 É...	 ri iA	 (AN E' o TTI. 	 L .É k.,/ 	 1	 l	 314,

sEssno DE g 	FAZENDA NACIONAL,
1 AGU

Participaram, ainda, ab- presente julgamento, os seguintes
Conselheiros g WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, FRANCISCO DE PAULA
C OR R E A C AF' ; NE I R C) G I Fr's ON • l< A Z1 1 Sirri I OB u1 A , UR SULi ANDEN„ MARIA
rLo:LIA DE ANDRADE FIGUEIREDO e CARLOS ROBERTO MONTEIRO BERTAZI.
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RECORRENTE : PADARIA 80:0 JOA0 BATISTA LTDA

RELATÓRIO	 .,

;

PADARIA sno JOAO BATISTA LTDA., inscrita no 088
t

sob o n0 .18.996.050/0001-57, recorre da decisão do . Sr. Delegado

da Receita Federal em Juiz de Fora, M.O, às fls. 78/85, que
1
Jjulgou procedente a ação fiscal consubstanciada no Auto de

Infração de fls. 25, lavrado para exig -Jincia do crédito

tributário equivalente a 2.220,72 BTNF, além de multa de ofício e

juros moratórios, relativo ao RP3, exercícios de 1986 e 1987. 	 .

i
,

O termo de Verificação Fiscal ás fls. 20 nos da

conta que, nos referido períodos, a contribuinte teve seu lucro
I

arbitrado Lum base no valor das • compras de mercadorias, por não

possuir parte da documentação contábil correlata á receita bruta

escriturada no livro Diário, tendo infringido os artigos 157,

165,167 e 174 do RIR/80. Foram aplicados os coeficientes de 25X e

30Z. respectivamente nos exercícios de 1986 e 1987.

1	Em tempo hábil, a empresa apresenta a defesa de 	 t

fls. 33/36, instruída com cópias de fls. do livro Registro de 	 1

Saídas	 (doc.	 de fls.37/42)	 Ef requer,	 preliminarmente,	 a

realização de perícia técnica e indica perito.

No mérito diz que o fisco tinha, ao tempo da ação

fiscal, condições de efetivar o levantamento fiscal pois tem 	 i
[
,
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escrituração regular, emite documento fiscal, mantém registro de

suas vendas no livro Registro de saídas, mantêm o livro diário,

escriturado à luz da legislação comercial 2 tributária que faz
prova em seu favor; tem controles outros que permitem ao Fisco o

perfeito conhecimento do lucro real tais como os livros Registro

de Saídas e Razão e que só por faculdade da legislação estadual

(Decreto no 24.224/84) não emitiu Notas Fiscais nas vendas a

consumidor final, dispondo, entretanto, de outros controles que

permitem o conhecimento das operaçbes, as quais encontram 	 se

escrituradas nos livros Registro de Saídas, Razão e Diário.

As fls. 45, a autoridade fiscal propbe o

indeferimento do pedido de perícia técnica esclarecendo que; o

livro Registro de Saídas (cópias às fls. 37/42) já foi examinado

durante a fiscalização e não apresenta lançamentos diários; o

livro -Diário foi escriturado . em partidas mensais; não foi

apresentada parte da documentação que deu origem as receitas
brutas escrituradas e muito menos os livros auxiliares

escriturados em partidas diárias, o que também não foi feito na
fase impugnatória; os documentos apresentados foram aqueles

escriturados no livro de Entrada de Mercadorias; não é necessária

a realizaçáo de perícia técnica pois já foram analiSadoS todos os

documentos e lançamentos nos livros escriturados e o único que

merece fé é o citado livro de Entrada de Mercadorias.

Com base na informação retrocitada, a autoridade

administrativa indefere o pedido de perícia (fis.46). ,
'

Pelo termos de fls. 48, é dado ao contribuinte

prazo de 30 dias para se manifestar sobre a inclusão, aos

-	 -
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dispositivos considerado infringidos no Termo de Verificação e no

AI, do artigo 160 E seu parágrafo 12, do Ri 'P0

Observando o prazo a contribuinte reitera os

argumentos da impugnação e acrescenta que Os livros a que se

refere o parágrafo 12 do artigo 160 podem, a luz do parágrafo 42

do MESMO artigo, ser substituídos por fichas e que possui o livro

Diário registrado e escriturado em partidas diárias.

T. moda na f o r	 do Termo de f Is
I

int.er Si. Sada apirese?n ta às fls. 55 [74 cópias das fls. do livra ,
!.1

Diário COM lançamento referentes aos períodos janeiro á março de
h

1985 e janeiro à abril de 1986"

Info r-ma c: ã	 á. si: c: a.	 f 1 s	 75 / 7 '7 „ é p r c) p s Lo. a
i

manutenção do feito.

Pi	autoridade r4 r' 1.2 .. 	 t.:5:n .i „	 tendo por base

c1.1. s po	 t .1. v O SE. el 0 R R / 80 Eart .1 g os :399 „ incisos :E e IV e	 60

parágra f. :: 12), o PN	 02	 7 .2 : 7 :5	 c: r d'á ggs do	 E 1, 1. —

'7362/82 •	 1.0 	 7 á= 3 5 / 86 ,	 .101- 779 c.? / / 88	 e	 105-1:342/85) !,	 inantéM

nteg r. a lri.ient e O L'::‘ ri c a fri E' ri to

No	 rEC k.k S CI	 a I.7) rESE VI it. a d O 	 a	 ri..:.:,fgor rk'ent e 	 aleg::::A

C.: i'"" CEamen C3 da de-fe s a e	 insiste em a V- g LÃ entar que III n

escrituraç'ão contábil regular tendo seu livro Diário escriturado
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" D	 P-1 R	 :r.	 f:..)riF: N I. E "	 al fri d	 do s	 r ou r O E. l•-• e g 1.S 1: O S

SÃ 1: 1 C: 1 rfteS P ra	 iden	 cação ar a 1 ti, da dos	 anc; a en tos

c: o ri tá de is	 F:;: e ql.? F:y! r sei a der 1 .EA r a. do nu 1 o O 1 a ri f.i; fn n to

o	 r	 1.	 111 C:11
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VOTO

Conselheiro JULIO CÉSAR GOMES DA SILVA, Relator

Inicialmente deVe ser julgada a preliminar de

nulidade fundamentada em cerceamento de defesa, uma vez que não

foi deferida a perícia contabil pretendida pelo Recorrente.

,,

Não me parece que tenha razão o Recorrente pois

.. não só o deferimento da perícia é facultativo e pareceu ao

Delegado que ela era despeciendo, como não existe o alegado

cerceamento, pois teve o Autuado todas as oportunidades de fazer

sua defesa e apresentar oS documentos que quisesse. Se não os tem

ou se não quer apresentã-los, porque a perícia contábil2

No mérito também não tem procedncia as alegaçbes

de impugnação e recurso pois o arbitramento é o inStituto que

permite. a tributação quando ,,Ç escita do Contribuinte não enseja

o exame e a apuração do lucro real. É o caso "sub judice", razão

porque rejeito a preliminar e nego provimento ao recurso.

Brasília, 13 de Abril de 1993 	 !
.	 i

_-

jULIO CÉSAR GOML!'- DA SIL' ,)A - RELATOR

I

1
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